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Resumo

A regulação partilhada é um elemento essencial na aprendizagem colaborativa e os 
trabalhos de grupo representam boas oportunidades para que o indivíduo possa desenvolver 
competências autorregulatórias por meio de interações com os outros. O presente estudo 
procurou compreender de que forma os alunos percecionam a regulação partilhada em 
trabalhos de grupo e como se apoiam enquanto equipa na regulação das tarefas e na 
resolução de problemas. Participaram do estudo 251 alunos de 3º e 4º ano do 1º ciclo do ensino 
básico. Os resultados mostraram que os alunos identificam facilitadores e não facilitadores 
na regulação partilhada da tarefa, tendo o suporte do grupo um papel relevante como 
facilitador. Discutem-se implicações práticas assim como as limitações do estudo. 
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COLLABORATIVE WORKING IN PRIMARY SCHOOL: 
PERCEIVED SUPPORT AND SHARED REGULATION
Abstract

Shared regulation is an essential element in collaborative learning and group work, which 
provides good opportunities for students to develop self-regulation competencies through 
interaction with others. This study aimed to understand how students perceive shared 
regulation of learning during group work and how they support each other as a team in 
the regulation of tasks in solving problems. The data were collected from a sample of 251 
participants from 3rd and 4th grade. Results revealed that students identified facilitators and 
non-facilitators in the shared regulation of tasks. Perceived support emerged as an important 
factor for shared regulation of tasks. Practical implications as well as limitations of the study 
are discussed.
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TRAVAIL COLLABORATIF DANS L’ÉCOLE ÉLÉMENTAIRE: 
SOUTIEN PERÇU ET RÉGULATION PARTAGÉE 
Résumé

La régulation partagée est un élément essentiel de l’apprentissage collaboratif et le travail 
de groupe représente une bonne opportunité pour que l’individu puisse acquérir des 
compétences autorégulatrices par le biais d’interactions avec les autres. Cette étude a pour 
but de comprendre comment les élèves appréhendent la régulation partagée pendant le 
travail de groupe et comment ils s’entraident en tant qu’équipe dans la régulation des tâches 
et la résolution des problèmes. 251 élèves de la deuxième année du cours élémentaire et de 
la première année du cours moyen (CE2 et CM1) ont participé à l’étude. Les résultats ont 
montré que les élèves identifient des facilitateurs et des non-facilitateurs dans la règulation 
partagée des tâches, et que le soutien du groupe joue un rôle important comme facilitateur. 
Les implications pratiques aussi bien que les limitations de l’étude sont présentées.
ACQUISITION DE CONNAISSANCES • STRATÉGIE D’APPRENTISSAGE •  

TRAVAIL PAR EQUIPE • RÉSOLUTION DE PROBLÈME

TRABAJO COLABORATIVO EN EL 1º CICLO:  
SOPORTE PERCIBIDO Y REGULACIÓN COMPARTIDA
Resumen

La regulación compartida es un elemento esencial en el aprendizaje colaborativo y los trabajos 
de grupo representan buenas oportunidades para que el individuo pueda desarrollar 
competencias autorregulatorias a través de interacciones con los demás. El presente estudio 
buscó comprender de qué forma los alumnos perciben la regulación compartida en trabajos 
de grupo y cómo se apoyan como equipo en la regulación de las tareas y en la resolución 
de problemas. Participaron del estudio 251 alumnos del 3º y 4º año del primer ciclo de la 
enseñanza básica. Los resultados mostraron que los alumnos identifican facilitadores y no 
facilitadores en la regulación compartida de la tarea, teniendo el soporte del grupo un papel 
relevante como facilitador. Se discuten las implicaciones prácticas, así como las limitaciones 
del estudio.
APRENDIZAJE • ESTRATEGIA DE APRENDIZAJE • TRABAJO EN EQUIPO •  

SOLUCIÓN DE PROBLEMAS
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O MERCADO DE TRABALHO NA SOCIEDADE ATUAL EXIGE UMA ATUALIZAÇÃO CONSTANTE 

de competências, pelo facto de a aprendizagem estar presente ao longo da vida 
(PORTUGAL, 2017). Por outro lado, a velocidade com que a informação é gera-
da não permite ao indivíduo dominar todas as competências e conhecimen-
tos, sendo fundamental que o aluno saiba selecionar a informação relevante, 
desempenhando um papel ativo e construtivo na sua aprendizagem (DUARTE;  
VEIGA-SIMÃO, 2007). 

Nesse sentido, importa que a escola promova, nos alunos, a autonomia e 
o pensamento crítico necessários para que eles possam assumir um papel ativo 
na gestão das suas próprias aprendizagens ao longo da vida. Para tal, deverão ser 
adotadas metodologias de trabalho que estimulem o desenvolvimento de com-
petências autorregulatórias que permitam ao indivíduo tirar o maior proveito 
da informação, conhecimento e ferramentas disponíveis atualmente (LOPES DA 
SILVA et al., 2004).

As mudanças na sociedade introduziram ainda outra exigência: a inte-
gração em equipas de trabalho colaborativas (ARENDS, 2008), que implicam a 
regulação partilhada das tarefas (i.e., o grupo assume o controlo metacognitivo da 
tarefa, por meio da negociação e interação, numa dimensão cognitiva, motivacio-
nal, comportamental e emocional, para atingir um objetivo comum; PANADERO; 
JÄRVELÄ, 2015). Desse modo, espera-se que no final da escolaridade obrigató-
ria, um aluno do século XXI seja capaz de pensar de forma crítica e autônoma, 
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procurando novas resoluções para os problemas; que saiba trabalhar em cola-
boração com o outro; que tenha boa capacidade de comunicação; e seja capaz 
de aprender ao longo da vida (PORTUGAL, 2017). Tais orientações representam 
para as escolas novos desafios e uma adaptação das metodologias vigentes. Nesse 
sentido, o trabalho colaborativo tal como a regulação partilhada refletem uma 
dimensão cujo desenvolvimento deve, desde cedo, ser promovido pela escola.

APRENDIZAGEM AUTORREGULADA NA 
RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS
Nessa perspetiva, a necessidade de desenvolver estratégias autorregulatórias e 
adquirir competências nesse domínio é uma questão atual e que requer que se-
jam criadas condições aos alunos para que estes assumam então um papel mais 
ativo na resolução de problemas (JÄRVELÄ et al., 2015). A autorregulação da apren-
dizagem surge para dar protagonismo ao aluno nas suas aprendizagens (LOPES 
DA SILVA et al., 2004), na medida em que, nesse processo, o aluno é um agente 
ativo na aquisição de novos conhecimentos. Nesse sentido, considera-se um 
aluno autorregulado aquele que é capaz de estabelecer objetivos, de selecionar 
e implementar estratégias, monitorizar o seu processo e avaliar a sua eficácia 
(ZIMMERMAN; SCHUNK, 2011). 

Por outro lado, as competências de autorregulação da aprendizagem vão 
ajudar os alunos na resolução de novos problemas, um dos principais objetivos 
da educação na atualidade (ZSOLDOS-MARCHIS, 2014). De facto, saber resolver 
problemas é uma das principais áreas de competência referidas no perfil do aluno 
do século XXI, esperando-se que o aluno, após concluir a escolaridade obrigatória, 
seja capaz de interpretar informação, planear e tomar decisões para resolver pro-
blemas (PORTUGAL, 2017).

Assim, para que os alunos possam desempenhar um papel mais ativo nas 
suas aprendizagens e possam resolver problemas de forma proativa, fazendo uso 
de estratégias metacognitivas, comportamentais e motivacionais, é importante 
criar momentos de ensino explícito de estratégias autorregulatórias e de resolu-
ção de problemas, em uma abordagem que privilegie a descoberta e incentive a 
prática (POLYA, 1945; ZIMMERMAN, 2013).

Percebe-se assim uma relação entre as competências de resolução de 
problemas e as estratégias de autorregulação que, em conjunto, vão permitir ao 
aluno saber “o que” fazer, “como” fazer e “por que” fazer. Desse modo, é esperado 
que um aluno autorregulado seja bem-sucedido na elaboração de soluções para os 
problemas (KRAMARSKI; WEISSE; KOLOLSHI-MINSKER, 2010).

A proximidade e a complementaridade dessas competências são refletidas, 
desde logo, nos modelos teóricos que as suportam. De facto, tanto Zimmerman 
(Modelo de autorregulação da aprendizagem; e.g., 2013) como Polya (Modelo de reso-
lução de problemas; 1945) concetualizam os seus modelos descrevendo as mesmas 
etapas (i.e., a fase de antevisão, planeamento estratégico, execução/monotorização 
e reflexão), sendo estas interdependentes e cíclicas (LOPES DA SILVA et al., 2004).  
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Ainda, os dois modelos centram-se no aluno, enfatizando o seu papel ativo na 
aprendizagem (DONNELLY; FITZMAURICE, 2005).

Dessa forma, a promoção de estratégias de resolução de problemas – pre-
vista no perfil do aluno do século XXI (PORTUGAL, 2017) – não pode dissociar-se 
do desenvolvimento de competências de autorregulação da aprendizagem, de-
vendo ambas ser consideradas nos objetivos de ensino presentes nas salas de aula. 
Só assim o aluno conseguirá responder aos desafios com sucesso, sendo capaz de  
1) compreender o problema, 2) delinear um plano, 3) colocá-lo em prática e 4) re-
ver o trabalho realizado (VEIGA-SIMÃO; FRISON, 2013; ZSOLDOS-MARCHIS, 2014).

REGULAÇÃO PARTILHADA E SUPORTE 
PERCEBIDO NO TRABALHO COLABORATIVO 
A regulação partilhada é um fenômeno cujo interesse científico tem aumenta-
do, particularmente, na última década, revelando-se uma área de investigação 
que carece, ainda, de literatura específica (PANADERO; JÄRVELÄ, 2015). O seu 
estudo torna-se ainda mais pertinente quando referente ao 1º ciclo do ensino 
básico, dado que é nessa fase que os desafios, enquanto membros de um grupo, 
se iniciam de forma mais explícita (e.g., turma, grupos de trabalho), mais espe-
cificamente, o desafio de resolver problemas e/ou tarefas em grupo (PORTUGAL, 
2017), e os alunos sentem necessidade de regular de forma partilhada as tarefas 
propostas ao grupo.

Se, por um lado, a autorregulação da aprendizagem diz respeito à forma 
como o aluno regula as suas próprias aprendizagens, por outro, a regulação par-
tilhada refere-se à forma como os alunos, em conjunto, regulam os processos 
de aprendizagem do grupo (JÄRVELÄ; HADWIN, 2013). Ou seja, estamos perante 
uma regulação partilhada quando o grupo coconstrói planos de ação e estabele-
ce uma monitorização e avaliação partilhada do trabalho realizado (PANADERO; 
JÄRVELÄ, 2015), seguindo o mesmo processo cíclico do processo de autorregula-
ção (e.g., ZIMMERMAN, 2013).

Nesse sentido, a regulação partilhada traduz-se nas interações que emer-
gem dentro do grupo e na colaboração estabelecida entre os seus elementos 
(HADWIN; OSHIGE, 2011), sendo o conhecimento coconstruído por meio das 
interações e do diálogo com os outros (VYGOTSKY, 1978). Assim, a regulação  
individual é expressa pela relação que se estabelece com os outros e pela própria 
regulação do grupo, que resulta da partilha entre os vários processos individuais 
(HADWIN; OSHIGE, 2011).

Dessa forma, o trabalho colaborativo poderá representar momento im-
portante na promoção de competências de autorregulação dos diferentes mem-
bros de um grupo, na medida em que lhes oferece a possibilidade de, por um 
lado, verbalizar os seus pensamentos e estratégias individuais para a resolução de 
problemas, e, por outro lado, promover o desenvolvimento de comportamentos 
pró-sociais (e.g. estratégias de resolução de conflitos) e de estratégias de comuni-
cação assertiva (e.g., PINTRICH; SCHUNK, 2002).
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No entanto, a coordenação numa tarefa de aprendizagem colaborativa é 
um processo exigente dado que cada elemento do grupo é um agente autorregu-
lado com objetivos, cognições e emoções individuais, que podem gerar desafios 
à manutenção da motivação nos contextos de interação social (JÄRVELÄ; VOLET; 
JÄRVENOJA, 2010). 

Assim, uma aprendizagem colaborativa bem-sucedida exige que cada 
elemento seja responsável e capaz de: regular a sua própria aprendizagem  
(i.e., autorregulação da aprendizagem); apoiar os colegas na regulação das suas 
aprendizagens (i.e., corregulação da aprendizagem); e, em conjunto, regular os 
processos de aprendizagem do grupo de forma coordenada, partilhando repre-
sentações e estabelecendo um objetivo comum de aprendizagem (i.e., regulação 
partilhada da aprendizagem) (e.g., JEONG; HMELO-SILVER, 2016).

Por outro lado, hoje em dia, as relações entre pares adquirem um estatuto 
de relevo na vida das crianças e jovens, desempenhando, o suporte social percebi-
do, um papel importante na adaptação de crianças e jovens aos vários contextos 
(SONG et al., 2015).

No contexto escolar, em particular, a relação com os pares promove o 
sentimento de pertença e integração social (HIRSCH et al., 1990), o envolvimento 
com as tarefas escolares (SONG et al., 2015) e a participação ativa e motivada nas 
várias atividades do contexto educativo (HAKIMZADEH et al., 2016).

Mais especificamente, no que diz respeito à aprendizagem colaborativa, o 
grau de confiança que se estabelece entre os membros de um mesmo grupo pode 
ser fundamental para alcançar os objetivos partilhados. De facto, o sucesso de 
um aluno no trabalho colaborativo parece depender do sucesso de todo o grupo, 
sendo fundamental que os diferentes elementos confiem na sua equipa e reco-
nheçam uma direção comum (LAAL, 2013).

Por conseguinte, o suporte percebido [i.e., a forma como o aluno percebe 
o apoio dos pares para se adaptar aos diferentes desafios impostos pelos vários 
contextos em que se insere (SONG et al., 2015)] parece desempenhar, por um lado, 
um papel importante na relação dos jovens com a escola, nomeadamente no 
aumento da motivação com as tarefas escolares e, por outro, contribui para a re-
gulação emocional dos jovens (e.g., diminuição de estados de estresse/ansiedade).

Desse modo, promover o suporte emocional e cognitivo entre os pares por 
meio das relações de trabalho positivas é fundamental para que, em consequên-
cia, se desenvolva uma atitude positiva perante a escola e a vida.

O JOGO COMO FERRAMENTA DE APRENDIZAGEM
O jogo (de tabuleiro ou digital) e as atividades lúdicas estão presentes, regular-
mente, no dia a dia de crianças, adolescentes e adultos, e depreendem a partici-
pação ativa do jogador (e.g., compreensão das regras de jogo, gestão de fatores 
que influenciam a performance) para que seja possível desempenhar a tarefa com 
sucesso (HASSINGER-DAS et al., 2017).
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Em contexto escolar, o jogo poderá representar um recurso útil para o 
desenvolvimento de competências de autorregulação da aprendizagem, regula-
ção partilhada da tarefa e estratégias de resolução de problemas (e.g., ALMEIDA, 
2012; HASSINGER-DAS et al., 2017; JÄRVELÄ et al., 2015; MALMBERG et al., 2015), 
ao promover, nos alunos, por meio do foco no processo, a vontade de ensaiar e 
continuar a melhorar a sua performance na tarefa/jogo. 

A participação no jogo é, desse modo, orientada pelo processo de reso-
lução de problemas (sendo o erro útil para motivar a procura e a discussão de 
soluções alternativas) e pelo trabalho colaborativo (por meio do jogo de equipa) 
(ALMEIDA, 2012).

Dessa forma, tendo presente a importância das competências de regula-
ção partilhada enquanto facilitadoras da resolução de problemas, no presente 
estudo o jogo digital A Festarola foi utilizado como ferramenta de promoção des-
sas competências nos alunos, recorrendo às equipas de trabalho para promover 
o apoio entre pares na partilha de um mesmo objetivo. 

Assim, o presente estudo propõe explorar, com recurso a um contexto 
colaborativo com foco no grupo e na regulação partilhada de tarefas (i.e., jogar 
A Festarola), o modo como os alunos do 1º ciclo regulam, em conjunto, as tarefas 
partilhadas pelo grupo e de que forma se apoiam entre si, propondo-se responder 
a duas questões:
1. Como o apoio percebido do grupo afeta a regulação partilhada da tarefa nos 

alunos de 3º e 4º ano? 
2. Como os alunos do 4º ano do 1º ciclo do ensino básico percecionam a regulação 

partilhada da tarefa?

MÉTODO

PARTICIPANTES

Participaram, na intervenção, 279 alunos (57,7% rapazes) de 3º e 4º ano do 
1º ciclo do ensino básico, num total de 12 turmas (seis do 3º ano), integradas em 
duas escolas do concelho de Lisboa.

No momento de recolha de dados, estiveram presentes 251 alunos de 3º e 
4º ano, com idades compreendidas entre 8 e 11 anos de idade, que responderam 
ao Questionário de trabalho colaborativo entre pares e, dessa subamostra, foram sele-
cionados 44 alunos do 4º ano, com idades entre 10 e 11 anos, que participaram 
em seis entrevistas de focus group.

PROGRAMA DE INTERVENÇÃO: A FESTAROLA

A Festarola, jogo digital1 desenvolvido pela Faculdade de Psicologia de 
Lisboa e Instituto Superior Técnico, foi construída com o objetivo de promover o 

1 As escolas disponibilizaram um total de 11 computadores fixos e 25 computadores portáteis, 

assegurando a possibilidade de os alunos trabalharem em grupo e individualmente.
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desenvolvimento de estratégias autorregulatórias e a aquisição de competências 
facilitadoras da resolução dos problemas, em alunos de 3º e 4º ano do 1º ciclo do 
ensino básico (VEIGA-SIMÃO et al., 2015).

Esse jogo educativo, desenvolvido com base nos modelos de Zimmerman  
(e.g., 2013) e Polya (1945), propõe aos alunos a resolução de um problema (i.e., organi-
zação de uma festa de aniversário) de acordo com quatro fases: i) compreensão do pro-
blema; ii) concepção de um plano; iii) execução do plano; e iv) análise dos resultados.

Ao longo d’A Festarola, os alunos foram confrontados com diversas subta-
refas (i.e., escolha de um tema para a festa; planeamento dos produtos que cada 
um ia comprar; gestão do dinheiro e tempo; e reflexão sobre as compras realiza-
das em grupo) feitas individualmente e/ou em grupo, solicitando-se que explicas-
sem e justificassem as decisões tomadas nas várias etapas (e.g., “Explica por que 
dividiram o dinheiro dessa forma e escolheram esses produtos”; “Explica por que 
fizeram, ou não, alterações”).

Ainda, dado que a maioria das etapas desse jogo pressupõe uma resolução 
em grupo, foi necessário, aos alunos, mobilizar, também, competências de regu-
lação partilhada a fim de realizarem, em conjunto, as tarefas propostas.

INSTRUMENTOS

Com o objetivo de avaliar o processo de regulação partilhada da tarefa e a 
percepção de suporte dos pares, nos alunos de 3º e 4º ano do 1º ciclo do ensino bá-
sico, foram utilizados dois instrumentos de recolha de dados, descritos em seguida.

Questionário de trabalho colaborativo entre pares (QTCP)

Este instrumento de autorrelato, construído por Veiga-Simão et al. (2015), 
é composto por oito itens organizados em um único fator (i.e., regulação parti-
lhada da tarefa, ∝ = .86) que avalia as diferentes fases do processo de regulação 
partilhada (e.g. “Decidiu com o grupo a divisão do dinheiro”), mais um item que 
avalia o apoio percebido pelo grupo no processo da resolução do problema (e.g., 
“Senti-me apoiado pelo meu grupo”).

A resposta aos itens tem por base uma escala de Likert de cinco pontos  
(1 – nada assim; 5 – sempre assim).

Entrevista de focus group

A entrevista de focus group teve como objetivo avaliar as perceções dos 
alunos relativamente às subtarefas inerentes a cada etapa da resolução de pro-
blemas proposta n’A Festarola, bem como as estratégias utilizadas na regulação do 
trabalho de equipa.

O guião da entrevista semiestruturada foi organizado em seis questões 
abertas, referentes às fases de resolução de problemas, i.e., “compreensão do pro-
blema e conceção de um plano” (e.g., “Na primeira parte do jogo, em que tinham 
que planear tudo em equipa, como foi para vocês tomar essas decisões em equi-
pa?”), “execução do plano” (e.g., “Como é que decidiram os produtos que iam 
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comprar?”) e “análise dos resultados” (e.g., “Como foi o resultado final? Por que 
acham que tiveram esse resultado?”).

PROCEDIMENTO DE RECOLHA DE DADOS

O presente estudo teve a duração total de quatro meses. Num primeiro mo-
mento, foi realizado o consentimento informado aos encarregados de educação e 
aos alunos, de acordo com o requerido no âmbito do projeto Resolução de Problemas.

Seguidamente, entre outubro e dezembro de 2015, foram realizadas, em 
cada turma, oito sessões de intervenção, semanais, com duração aproximada de 
60 minutos, nas quais os alunos, organizados em grupos, foram convidados a jo-
gar A Festarola. Em cada sessão, os alunos jogavam uma das fases do processo de 
resolução de problemas (i.e., na primeira semana os alunos, em grupo, planearam 
os produtos que queriam para a festa e o que cada um iria comprar; na segunda 
semana, cada aluno, individualmente, executou o plano, indo às compras; na 
terceira semana, os alunos voltaram a jogar em grupos e analisaram o resultado 
final) e, na última sessão de intervenção, os alunos jogaram o jogo na sua totali-
dade, sem interrupções e passando por todas as etapas do processo. 

Após a intervenção, num momento único de recolha de dados, procedeu-
-se à aplicação, em sala de aula, do QTPC (N=251), questionário de resposta indi-
vidual. A aplicação do QTPC foi realizada em contexto de sala de aula e decorreu 
em dezembro de 2015.

Em fevereiro de 2016, realizou-se um follow-up por meio de entrevistas de 
focus group, com o objetivo de avaliar a estabilidade dos conhecimentos e com-
petências adquiridas em decurso da intervenção com o Projeto de Resolução de 
Problemas e, consequentemente, compreender os fatores de maior impacto para 
os alunos na experiência de regulação partilhada no trabalho colaborativo. Foram 
realizadas seis entrevistas (identificadas de E1 a E6), nas turmas do 4º ano do 1º 
ciclo, tendo cada grupo um mínimo de cinco e um máximo de seis elementos, 
selecionados pelo professor titular da turma, considerando três critérios: i) dis-
ponibilidade dos alunos para participar na entrevista; ii) elementos de diferentes 
grupos de trabalho; iii) aleatoriedade dentro de cada grupo. Essas entrevistas de-
correram no contexto escolar, durante o período de aulas, tiveram duração apro-
ximada de 20 minutos e foram gravadas em áudio.

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE DADOS 

Análise de dados quantitativos

Na primeira fase, procedeu-se a uma análise exploratória do QTCP a fim 
de estudar a estrutura fatorial das oito questões presentes no questionário. Para 
tal, foi utilizado o software estatístico Factor 10.3.1 para compreender a estrutura 
interna do instrumento e validar a sua aplicabilidade e adequação.

Seguidamente, as respostas dadas pelos 251 participantes ao QTCP foram 
analisadas pelo software estatístico Statistical Package for Social Sciences, versão 24 
para Windows (IBM SPSS 24.0), por meio de uma análise de regressão linear sim-
ples, permitindo compreender a relação entre o suporte percebido pelos alunos 
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em relação aos seus grupos e a avaliação que cada elemento fez dos seus colegas 
na realização da tarefa. Para essa análise foram calculadas as médias relativas ao 
suporte percebido bem como às avaliações que cada aluno fez dos seus colegas 
de equipa em cada fase da resolução do problema. Por fim, procedeu-se à análise, 
que permitiu determinar o grau em que a variável suporte percebido predizia a 
regulação partilhada da tarefa.

Análise dos dados qualitativos

As entrevistas de focus groups foram examinadas por meio de análise temá-
tica com recurso ao software NVivo 11, permitindo analisar, descrever e identificar 
padrões de interesse nos dados para responder às questões de investigação. A 
análise temática foi realizada de forma indutiva e dedutiva, isto é, pela leitura das 
transcrições realizadas foi possível identificar temas previamente apresentados 
na literatura, mas também emergir temáticas não previstas a priori (e.g., dificul-
dade nas operações matemáticas). 

O processo de análise temática iniciou-se com a transcrição integral das 
seis entrevistas, seguida de uma leitura exaustiva delas. Após esse procedimento, 
foram selecionados os excertos do texto que continham ideias e assuntos com 
informação relevante para responder às questões de investigação (i.e., unidades 
de significado). Posteriormente, realizou-se a codificação inicial das unidades de 
significado, seguida de uma codificação focalizada delas, permitindo a elabora-
ção do mapa temático. Seguidamente, foi elaborada uma tabela descritiva com 
a definição operacional de cada tema extraído da análise temática. Por último, 
as unidades de significado bem como os temas finais foram analisados à luz da 
literatura existente.

A fim de garantir a fiabilidade do processo de análise, recorreu-se à cola-
boração de dois juízes externos (AMADO, 2014). O acordo interjuízes foi calculado 
com recurso ao IBM SPSS 24. O resultado revelou uma concordância de 80% entre 
os dois juízes (intraclass correlation, ICC = .80), valor considerado satisfatório.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados obtidos permitem analisar a relação entre o suporte percebido do 
grupo e a regulação partilhada da tarefa por meio de diferentes elementos, assim 
como compreender de que forma os alunos percecionam a regulação partilhada 
de uma tarefa. 

Questão 1. O suporte percebido como preditor da  
regulação partilhada da tarefa 

Análise fatorial exploratória do QTCP 

Para interpretar a estrutura interna do QTCP, foi realizada, em primeiro 
lugar, uma análise fatorial exploratória com uma amostra de 251 participantes. Da 
análise decorrente é possível afirmar que os itens apresentam, entre si, correlações 
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positivas de força, na sua maioria, moderada a forte (r  > .30; COHEN, 1988;  
cf. Tabela 1). Ainda, na maioria dos itens, foram verificados os pressupostos da 
normalidade (i.e., skewness < 2 e kurtosis < 5 ; BOLLEN; LONG, 1993), verificando-se 
a adequação do instrumento à realização de uma análise fatorial das variáveis.

Seguidamente, foram verificados os pressupostos da normalidade multi-
variada2 das oito variáveis em análise, tendo sido obtido um coeficiente de Mardia 
para skewness de 16,39 (i.e., ) e para kurtosis de 103,886 (i.e., ). Em consequência, uti-
lizou-se o método de extração de fatores unweighted least square (ULS), método de 
estimação que não está afeto aos pressupostos da normalidade (JORESKOG, 1977).

Adicionalmente, para analisar a estrutura do QTCP, foram realizados o teste 
de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO = .84) e o teste de esfericidade de Bartlett [X2(28) = 548.6, 
p <.001].

TABELA 1
COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE OS ITENS, CARGAS FATORIAIS E MÉDIAS

ITENS
COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO CARGA 

FATORIAL
MÉDIA

1 2 3 4 5 6 7

1. Ajudou a explicar o que era 
preciso para a festa

              0.81 3.94

2. Combinou o tema com os 
outros

0.55             0.63 4.15

3. Decidiu com o grupo a 
divisão do dinheiro

0.44 0.39           0.53 4.20

4. Combinou com os outros 
o que tinha de comprar

0.47 0.5 0.35         0.66 3.77

5. Comprou o que devia para 
a festa

0.44 0.26 0.16 0.22       0.46 4.35

6. Controlou o tempo para 
fazer as compras

0.45 0.27 0.27 0.45 0.39     0.57 4.75

7. Explicou ao grupo o que 
comprou

0.54 0.43 0.43 0.49 0.31 0.34   0.72 4.36

8. Deu ideias para melhorar a 
próxima festa

0.48 0.29 0.23 0.34 0.26 0.36 0.53 0.58 4.39

Fonte: Dados dos autores.

Para definir o número de fatores a reter foi aplicado o critério das análi-
ses paralelas de Horn e o teste de MAP Velicer (e.g., O’CONNOR, 2000). De acordo 
com o critério utilizado, obteve-se um único fator com 46,4% de variância expli-
cada, tendo sido obtidos bons valores de goodness-of-fit (GFI =.99), residuals statisti-
cs (RMSR =.06) e coeficiente de alfa Guttman-Cronbach (α = 0.86) (MCDONALD, 
1999; NUNNALLY, 1978; VELICER, 1976). Em decurso da análise realizada, foram 
mantidos todos os itens do instrumento, contemplados num único fator que foi 
denominado regulação partilhada da tarefa. 

2 A normalidade multivariada é verificada quando o coeficiente de Mardia é menor que P (P + 2), sendo P o número 

de variáveis observadas (BOLLEN; LONG, 1993), no caso P = 8, portanto coeficiente de Mardia = 8(8+2) = 80.
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Relativamente às respostas dadas aos itens, verifica-se também que os 
itens que apresentam médias mais baixas dizem respeito às primeiras fases da re-
gulação partilhada da tarefa, i.e., compreensão (X = 3,94) e planeamento (X = 3,77), 
sendo a média mais elevada no item que se refere à fase da execução (X = 4,75). 
Esta última fase apresentava uma subtarefa individual que talvez tenha gerado 
menos controvérsias do que as primeiras fases em que os alunos tinham de trocar 
ideias e tomar decisões em grupo.

Regressão linear simples e análise temática das entrevistas de focus group

Os resultados obtidos na análise de regressão linear simples estão em linha 
com os estudos de Laal (2013) que relatam a importância de os alunos confiarem no 
grupo e sentirem que estão unidos para conseguirem alcançar os objetivos partilha-
dos. De facto, os resultados obtidos pela análise das respostas dos alunos ao QTCP 
demonstram que o apoio percebido dos membros do grupo é preditor da regulação 
partilhada das tarefas realizadas pelos alunos [b =.53, t (59) = 7.77, p <.001], ou seja, 
quanto maior é a percepção do aluno sobre o apoio que recebe do seu grupo, mais 
envolvido está o grupo na regulação partilhada da tarefa. De acordo com a análise 
realizada, o apoio percebido dos membros do grupo explica 51% da variabilidade da 
regulação das tarefas dos grupos [R2 =.51, F (1,59) = 60.38, p <.001] (Figura 1).

FIGURA 1
APOIO PERCEBIDO E A REGULAÇÃO PARTILHADA

Fonte: Dados dos autores.

No mesmo sentido, as verbalizações dos alunos realizadas durante as entre-
vistas de focus group apontam para as amizades como um fator importante para com-
preender o problema e tomar decisões “Para mim foi fácil porque eu e as minhas 
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amigas temos as mesmas opiniões” (E6), ou quando referem que o grupo conseguiu 
entender-se bem para elaborar um plano de ação “Para mim foi fácil, porque acho 
que o nosso trabalho em equipa foi bastante bom, não discutimos… não houve 
grandes…” (E1). É possível perceber nessas verbalizações que o aluno percebe o 
apoio do grupo como uma influência positiva na regulação partilhada da tarefa, 
principalmente na fase de compreensão da tarefa e de elaboração do planeamento.

Assim, tendo em conta os desafios da regulação partilhada mencionados 
por alguns autores (e.g., JÄRVELÄ; HADWIN, 2013), o suporte percebido pode en-
tão exercer um papel facilitador (i.e., preditor) na coordenação das tarefas parti-
lhadas por um grupo de trabalho, uma vez que quanto maior o suporte existente, 
mais fácil será gerir o processo social de aprendizagem colaborativa, regulando 
em conjunto as tarefas. Perante esses resultados, parece pertinente promover as 
relações de suporte entre os alunos como forma de desenvolver competências de 
regulação partilhada da aprendizagem. 

Questão 2. Suporte do grupo nas diferentes fases  
da regulação partilhada da tarefa 

Análise temática das entrevistas de focus group

A análise temática realizada permitiu ainda a elaboração de dois mapas 
temáticos que incluem os temas encontrados e respetivas categorias (BRAUN; 
CLARKE, 2006), relativos às percepções dos alunos referentes a fatores facilitado-
res e inibidores da regulação partilhada da tarefa ao longo das diferentes etapas 
do problema. 

Particularmente, foi possível identificar fatores que facilitaram ou difi-
cultaram a compreensão do problema, bem como fatores que apoiaram ou per-
turbaram a fase de elaboração de um plano de trabalho conjunto. Foram ainda 
identificados fatores associados à fase de execução do plano de trabalho, assim 
como da fase de avaliação dos resultados obtidos. 

Em decurso das verbalizações dos alunos, a última etapa do processo (refe-
rente à avaliação do trabalho elaborado) foi subdividida em duas categorias refe-
rentes, respetivamente, aos momentos de revisão (i.e., quando o grupo verificava 
as tarefas realizadas por cada um, confrontando-as com o plano inicial) e de aná-
lise do resultado final (i.e., quando os alunos refletem sobre a pontuação final, 
no sentido de se perceber se tinham compreendido os critérios de avaliação e se 
achavam o resultado justo). Essa subdivisão é teoricamente sustentada, dado que 
alguns autores distinguem a fase de revisão da fase de reflexão sobre os resulta-
dos obtidos (e.g., FERNANDES; VEIGA-SIMÃO, 2007).

Apresenta-se, em seguida, o mapa temático relativo às perceções dos alu-
nos sobre fatores facilitadores na regulação partilhada da tarefa no trabalho co-
laborativo (Figura 2), bem como o mapa temático que traduz as perceções dos 
alunos relativas a fatores não facilitadores na regulação partilhada da tarefa no 
trabalho colaborativo (Figura 3).
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FIGURA 2
PERCEPÇÃO DE FATORES FACILITADORES NA REGULAÇÃO PARTILHADA DA TAREFA

Fonte: Dados dos autores.

FIGURA 3
PERCEPÇÃO DE FATORES NÃO FACILITADORES NA REGULAÇÃO PARTILHADA DA TAREFA 

Fonte: Dados dos autores.

Pode verificar-se que, quando os alunos percebem fatores facilitadores na 
regulação partilhada da tarefa, estão presentes quase sempre referências às re-
lações com os pares, e.g., “Para mim foi fácil, porque acho que o nosso trabalho 
em equipa foi bastante bom, não discutimos…” (E1), exceto na fase de revisão, 
mas que, mesmo assim, os alunos referem o trabalho conjunto na correção para 
um objetivo em comum, “Quando houve repetições ou [algo] assim nós tirámos 
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alguns (produtos)” (E6); assim, as relações entre os pares foram salientadas pelos 
alunos em quatro das cinco fases do processo de regulação partilhada. Por outro 
lado, quando se observam as referências aos não facilitadores, verifica-se que ape-
nas nas duas primeiras fases (i.e., compreensão e planeamento) são referidos os 
pares como não facilitadores do trabalho de grupo: “nessa parte discutimos um 
bocado, porque haviam pessoas que só elas é que podiam escrever” (E1).

Assim, pode concluir-se que, para os alunos que perceberam facilitadores 
da regulação partilhada da tarefa, estes estavam associados mais vezes ao suporte 
percebido dos colegas do que a outros fatores, “Nós tivemos a falar um bocado, 
[…] dávamos sugestões uns aos outros” (E4). Já os fatores não facilitadores surgem 
negativamente associados ao suporte do grupo, quer isto dizer que são verbaliza-
das dificuldades em regular em conjunto a tarefa quando o grupo não é percebido 
como suporte. Consequentemente, a tentativa de regulação da tarefa deixa de ser 
partilhada para ser uma tentativa de fazer o possível, “Muitas vezes quando eu 
estava a ler aquilo o M e a T estavam a discutir […], por isso eu não conseguia con-
centrar-me” (E2). Esses resultados parecem ir de encontro aos resultados encon-
trados nas respostas dos alunos ao QTCP (i.e., o apoio percebido do grupo explicar 
51% da variabilidade da regulação das tarefas do grupo).

Particularmente, a percepção de suporte pelos pares parece ter particular 
importância nas duas primeiras fases da regulação da tarefa (i.e., nas fases de 
compreensão e planeamento). Essas duas fases exigem que o grupo seja capaz 
de negociar os interesses individuais em prol do grupo, que consiga tomar deci-
sões e fazer escolhas que possam vir a beneficiar o grupo. A percepção do apoio 
dos pares nessas duas primeiras fases parece também aumentar a probabilidade 
de o aluno respeitar as decisões tomadas em grupo, comprometendo-se com as 
escolhas anteriormente feitas com os colegas, caso contrário, o aluno tenderá a 
sobrepor a sua vontade às decisões do grupo.

Observou-se ainda que o suporte dos pares surge nos momentos de toma-
da de decisão, respeitando a voz de cada membro, “Eu esperei para ouvir os outros 
e combinei o que era para fazer…” (E3), ou seja, ser capaz de compreender a pers-
petiva dos outros é fundamental para a regulação partilhada das tarefas do grupo 
(GEHLBACH, 2004). Os resultados apontam também para o facto de que os alunos 
que conseguem regular as tarefas do grupo respeitam as estratégias pensadas em 
conjunto, “Eu comprei as tais coisas, porque eu e o meu grupo já tínhamos decidi-
do…” (E6), o que parece ser sustentado pelas caraterísticas presentes no processo 
de trabalho colaborativo em que os alunos são encorajados a contribuir para que 
o grupo consiga atingir os objetivos comuns (LAAL; LAAL; KERMANSHAHI, 2012). 
Uma outra justificação pode estar relacionada com os alunos terem conseguido 
de forma bem-sucedida coconstruir as representações partilhadas das tarefas e 
objetivos (i.e., primeiras fases da regulação partilhada), resultando num trabalho 
colaborativo mais satisfatório (JÄRVELÄ; HADWIN, 2013).

Adicionalmente, os alunos que identificaram fatores facilitadores na regula-
ção partilhada da tarefa atribuíram o resultado ao trabalho e esforço conjunto, “Acho 
que foi o trabalho em conjunto (que influenciou o resultado)” (E3), sugerindo que o 
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resultado é percebido pelos alunos como uma conjugação do contributo de todos os 
elementos do grupo (OLIVARES, 2008). Em oposição, quando não existe percepção de 
suporte social, as relações do grupo são referidas como conflituosas ou difíceis, difi-
cultando a gestão do trabalho e os consensos no grupo, “Também houve uma parte 
que a minha equipa se desentendeu mais. Foi na parte de escolher o tema” (E6). De 
facto, a ausência de cooperação e ajuda entre pares parece estar associada a relaciona-
mentos mais difíceis e problemas escolares (WENTZEL; WATKINS, 2002).

De forma geral, com base nas verbalizações obtidas, os alunos referiram 
mais fatores que dificultaram a regulação partilhada da tarefa em trabalho cola-
borativo do que fatores facilitadores para regular o trabalho conjunto (Figuras 2 
e 3), tornando-se um verdadeiro desafio, para esses alunos, tomar decisões em 
grupo para um objetivo comum. De facto, houve mais um tema emergente nas 
verbalizações dos alunos sobre os fatores não facilitadores do que os fatores faci-
litadores da realização de tarefas partilhadas. A verdade é que ser capaz de par-
tilhar a regulação de tarefas com o grupo não é fácil, os objetivos individuais de 
cada membro, as cognições e emoções de cada um estão em ação e a gestão con-
junta desses fatores é um desafio exigente (JÄRVELÄ; HADWIN, 2013). Tal consta-
tação é percetível quando as escolhas pessoais se sobrepõem às decisões prévias 
do grupo não sendo cumprido o plano inicial, “Eu comprei mais algumas peças 
do que estava na lista, porque eu pensei que eram coisas mais interessantes.” (E5), 
ou quando, na fase de revisão, os alunos explicam ao grupo que não cumpriram 
o plano por decisão pessoal, “Nós explicámos mais ou menos, dizendo que nós 
comprámos algumas coisas a mais porque eram coisas muito engraçadas” (E4). 
De facto, quando um aluno identifica o apoio dos pares (especificamente, quando 
se sente socialmente aceito por estes) é mais provável que se envolva em ativi-
dades de aprendizagem colaborativa com eles (WENTZEL; WATKINS, 2002). Por 
oposição, talvez seja possível afirmar que, não sentindo esse apoio, se torna mais 
provável que as decisões pessoais se sobreponham às decisões do grupo.

A dificuldade em trabalhar em colaboração e regular em conjunto as tare-
fas pode também estar associada à necessidade de criar mais situações de trabalho 
colaborativo e dar mais oportunidades aos alunos para aprenderem a trabalhar de 
forma mais autónoma e regulada, ensinando explicitamente estratégias de apren-
dizagem (VEIGA-SIMÃO, 2013; VEIGA-SIMÃO; SILVA; AGOSTINHO, 2017).

CONCLUSÃO

LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÃO FUTURA

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas. 
Por não terem sido avaliadas diferenças individuais de competências autorregu-
latórias, não é possível saber se todos os alunos desempenharam um papel ativo 
na regulação partilhada ou se existiram diferenças nos contributos de cada alu-
no. Talvez seja interessante, em estudos futuros, analisar se, num mesmo grupo, 
existem diferenças entre os elementos quanto aos contributos de cada um para 
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regular o trabalho coletivo e de que forma esse contributo se relaciona com o 
grau de competência autorregulatória já adquirida individualmente.

Visto que os resultados encontrados, no presente estudo, remetem para a 
importância do suporte percebido na regulação partilhada da aprendizagem, po-
derá ser interessante explorar de forma mais aprofundada essa questão na regula-
ção partilhada no trabalho colaborativo e construir instrumentos mais específicos 
de medida do constructo.

Ainda, a performance dos grupos foi analisada apenas com recurso às ver-
balizações dos alunos. Poderá ser relevante complementar esta metodologia por 
meio da utilização de outras mais objetivas (e.g., medindo o resultado do grupo), 
triangulando assim com a subjetividade das interpretações que cada um faz do 
seu próprio resultado. Dessa forma, será possível obter mais informação sobre o 
sucesso ou insucesso da regulação partilhada da tarefa. 

Adicionalmente, sugere-se a realização, em estudos futuros, de uma aná-
lise confirmatória do QTCP, com uma amostra de maior dimensão, a fim de con-
firmar a validade do instrumento.

IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA

Não obstante as limitações referidas, este estudo realça a importância do 
suporte percebido na regulação partilhada no trabalho colaborativo. Assim, esta 
investigação contribui para melhor compreender os fatores que podem estar a 
facilitar ou a dificultar a regulação partilhada das aprendizagens. 

A tarefa de resolução de problemas adotada neste estudo (i.e., A Festarola) 
permitiu promover competências de resolução de problemas, um dos principais 
elementos presentes no perfil do aluno do século XXI (PORTUGAL, 2017), parti-
cularmente, por meio do desenvolvimento de estratégias de planeamento, orga-
nização, concretização e avaliação de resultados (VEIGA-SIMÃO et al., 2015). Esses 
dados permitem salientar a pertinência de criar em sala de aula, por meio de ta-
refas de resolução de problemas, oportunidades de trabalho colaborativo com as 
seguintes características: a) permitir o trabalho individual de cada aluno, obrigan-
do o grupo a tomar decisões na distribuição de tarefas e verificação do trabalho 
individual; e b) promover a cooperação para a resolução de problemas e tarefas 
mais amplas que apelam a respostas de âmbito alargado, planeamento e tomada 
de decisão conjunta (VEIGA-SIMÃO, 2013).

De facto, os resultados obtidos são inovadores na literatura sobre o tema, não 
existindo muitos estudos prévios que relacionem especificamente a influência do 
suporte do grupo na regulação partilhada da aprendizagem. Sabe-se que a regulação 
partilhada ocorre em grupos colaborativos, que por seu turno é um contexto em que 
o suporte social pode ser fornecido (WENTZEL; WATKINS, 2002) e, nesse sentido, 
esses resultados parecem apontar para a importância que o suporte social pode ter 
nas crianças do primeiro ciclo enquanto preditor da regulação partilhada da tarefa. 

Para futuras intervenções em trabalho colaborativo, este estudo sugere que 
se dê atenção ao suporte percebido pelos pares no sentido de promover a regulação 
partilhada, com o objetivo de tornar a aprendizagem colaborativa mais satisfatória.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo do pressuposto que a regulação partilhada remete para o processo de 
autorregulação (PANADERO; JÄRVELÄ, 2015) e que esse ciclo é congruente com as fases 
do modelo de resolução de problemas de Polya (1945), esta investigação teve o objetivo 
de compreender como o apoio percebido pelo grupo afeta a regulação partilhada da 
tarefa e de que forma os alunos percebem a regulação partilhada dela. Nesse sentido e 
partindo de uma tarefa partilhada, os alunos tiveram de coconstruir um plano de ação, 
monitorizar o trabalho desenvolvido e avaliar em conjunto o resultado obtido. 

A regulação partilhada é um tema relativamente recente na literatura e que 
merece atenção de estudo dado o seu potencial em desenvolver nos alunos compe-
tências essenciais para conseguirem lidar com os desafios escolares e profissionais 
que o trabalho colaborativo apresenta. Por meio da aprendizagem de competên-
cias de regulação partilhada, os alunos serão capazes de coconstruir conhecimento, 
aprender a negociar as suas diferentes perspetivas e, consequentemente, serão mais 
criativos e autónomos na procura de soluções para novos problemas. Desenvolver 
essas competências ainda numa fase inicial no contexto escolar permitirá aos alunos 
desenvolverem, ao longo do tempo e de uma forma gradual (i.e., a par com o desen-
volvimento cognitivo), estratégias de resolução de problemas e trabalho colaborativo.

Os resultados desta investigação mostraram também que, quando os alunos 
se sentem apoiados pelos pares, conseguem regular melhor as tarefas dentro do gru-
po, sendo o trabalho colaborativo uma experiência positiva. 

Em suma, dado que o trabalho colaborativo representa um recurso de apren-
dizagem muito valorizado pela escola e transversal aos diferentes níveis de escola-
ridade (PORTUGAL, 2017), revela-se importante promover o suporte entre os pares 
para que estes regulem as tarefas partilhadas com sucesso e, consequentemente, fa-
çam do trabalho colaborativo uma oportunidade de aprendizagem positiva e efetiva.
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